
RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 141020 - SP (2021/0004389-9)

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
RECORRENTE : D D A (PRESO)
ADVOGADO : JOSÉ ALMIR - SP134207
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

DECISÃO

Cuida-se de recurso em habeas corpus com pedido de liminar interposto por 
D. D. A. contra decisão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
(N. 2210993-89.2020.8.26.0000).

O recorrente teve sua prisão preventiva decretada pela suposta prática do 
crime de roubo. Sob a alegação de excesso de prazo na formação da culpa, foi impetrado 
habeas corpus no Tribunal de origem para a revogação da referida prisão cautelar e a 
ordem foi denegada. Contra tal acórdão foi interposto o presente recurso.

Sustenta que há excesso de prazo na formação da culpa, aduz a inocência do 
paciente, bem como alega a ausência dos requisitos legais que autorizam a prisão 
cautelar.

Requer, em pedido liminar e no mérito, seja revogada a prisão preventiva do 
paciente com a imposição de medidas cautelares diversas da prisão.

É, no essencial, o relatório. Decido.

Em juízo de cognição sumária, verifica-se que inexiste flagrante ilegalidade 
que justifique o deferimento do pleito liminar em regime de plantão.

Extrai-se do voto do Desembargador relator (fls. 180-184):

 
"O reconhecimento de excesso de pr azo não deve ser balizado por um 
critério puramente matemático, vale dizer, pelo simples cômputo dos 
dias em que preso o acusado cautelarmente. O Direito não constitui uma 
ciência exata, de sorte que se deixa de visualizar constrangimento ilegal 
se a demora na ultimação da instrução encontra uma justificativa 
aceitável."

Considerando-se que o pedido se confunde com o próprio mérito do recurso, 
deve-se reservar ao órgão competente a análise mais aprofundada da matéria por ocasião 
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do julgamento definitivo.

Ante o exposto, indefiro o pedido de liminar.

Dê-se vista ao Ministério Público Federal.

Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 13 de janeiro de 2021.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS

Presidente
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